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Tese 180
FURTO – QUALIFICADO – ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO – VIDRO DE AUTOMÓVEL.

A quebra de vidro de automóvel, para a subtração de objeto que se encontra no seu interior, caracteriza a qualificadora prevista no inciso I, do § 4º, do artigo 155 do Código Penal.
(D.O.E., 09/06/2004, p. 71)


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 1.358.455-8, da Comarca de Poá, em que é apelado CRISTIAM MACARIO SILVA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, e, nos termos dos artigos 26 e seguintes  da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o Acórdão de fls. 163/164, pelos motivos adiante deduzidos:

1. DA EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO.


CRISTIAM MACARIO SILVA foi denunciado por infração ao artigo 155, § 4º, I e IV, do Código Penal, porque no dia 20 de abril de 2001, cerca de 20h30, na Rua Itambé, nº 61 – Vila Júlia, na cidade de Poá, agindo em concurso com o inimputável Rubens Ferreira, mediante rompimento de obstáculo, “subtraíram do interior do automóvel VW/Gol, prata, placas CEF 4094, ano 1996, a frente de um rádio toca CD’s, marca Pionner (regularmente avaliado a fls. 13), pertencente ao patrimônio de Vera Lucia Moreira Catarina.” (fls. 02/03).



Narra a denúncia que o recorrido “CRISTIAN MACARIO SILVA e o menor inimputável Rubens Ferreira divisaram o automóvel VW/Gol, prata, placas CEF 4094, pelo que resolveram furtar a frente do rádio toca CD’s. Ato contínuo, enquanto Rubens Ferreira ficava de atalaia, CRISTIAN MACARIO SILVA acabou por estourar o vidro do referido automóvel e, na seqüência, retirar a frente do toca CD’s, empreendendo ambos fuga a seguir.



Em meio a subtração aludida, a proprietária do automóvel Vera Lucia Moreira Catarina, que estava nas proximidades do automóvel, veio a divisar o denunciado no interior de seu veículo, enquanto o menor encontrava-se do lado de fora “dando cobertura”. Então, assim que fugiram solicitou a ajuda do policial militar Mauro dos Santos Correia, o qual, informado das características dos agentes, passou a procurá-los.



Ulteriormente, o denunciado e o menor inimputável, foram abordados e acabaram confirmando o furto, sendo, ao depois, presos em flagrante delito.” (fls. 03).



A r. sentença de fls. 110/115, desclassificou o furto para a forma tentada, condenado o réu “por infração ao art. 155, § 4º, incisos I e IV, c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, às penas de um ano e quatro meses de reclusão e sete dias-multa, no valor unitário mínimo, substituída a reclusiva por prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas e interdição temporária de direitos, na modalidade de proibição de freqüentar determinados lugares” (fls. 163).



Inconformado apelou  o Dr. Promotor de Justiça, pleiteando “a condenação por furto consumado, sustentando em suma que a “res” foi retirada, ainda que por breve lapso, da esfera de vigilância da vítima”.



Os Juízes da Colenda Décima Câmara Criminal, do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por maioria de votos, “deram provimento ao recurso da acusação, para dar o crime como consumado e elevar as penas para dois anos de reclusão e dez dias-multa. De ofício, afastaram a qualificadora do rompimento de obstáculo e reconheceram o privilégio, cancelando, em conseqüência, a sanção reclusiva, mantida somente a multa” (fls. 162).



Transcreve-se a fundamentação do v. julgado:



“O inconformismo merece acolhida, uma vez que o furto efetivamente consumou-se, detendo os agentes, não importa que por pequeno espaço de tempo, a posse tranqüila e desvigiada da “res”, decorrendo a prisão do acusado não de imediata e ininterrupta perseguição, mas sim de bem sucedida diligência levada a efeito pelo policial militar Mauro dos Santos Correia. Em conseqüência, as penas sobem para dois anos de reclusão.



Agora, entendendo a Turma Julgadora que o apelo do Ministério Público devolve, integralmente, ao Tribunal, o conhecimento do “thema decidendum”, permitindo a chamada “reformatio in mellius”, verifica-se que a sentença comporta outros e importantes reparos.



Em primeiro lugar para afastar a qualificadora do rompimento de obstáculo, pela qual o réu não pode responder por ter quebrado o vidro do veículo, pois se visasse furtar o automóvel, a violência teria sido exercida sobre a própria coisa, não se podendo, por uma questão de lógica, admitir a causa de aumento quando a intenção dos agentes limitou-se à subtração da acessório do interior do carro, consoante aliás pontificou nesta Corte o eminente Gonzaga Franceschini (RJD 18/80).



Na seqüência, de rigor o reconhecimento do privilégio, preenchidos os únicos requisitos estabelecidos pelo § 2º, do art. 155, do estatuto repressivo, cuja aplicação não sofre restrição do fato do delito ter sido cometido em concurso por duas pessoas. Com efeito, o acusado é primário e a coisa furtada deve ser considerada de pequeno valor (frente removível de um rádio), pois a defesa não pode ser prejudicada pela avaliação de fls. 17, que levou em conta o valor do rádio completo. E com opção somente pela pena pecuniária, tendo em vista que o réu não registra antecedentes e o bem subtraído foi recuperado pela vítima.” (fls. 163/164).


Assim decidindo a douta Turma Julgadora contrariou, frontalmente, decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, em três aspectos:

a) Impossibilidade de reformatio “in mellius” em recurso exclusivo da acusação 

RECURSO ESPECIAL. RAPTO. DESCLASSIFICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REFORMATIO IN MELLIUS. RECURSO EXCLUSIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM. OFENSA.



1. O poder da reformatio in mellius, deferido pelo artigo 617 do diploma penal instrumental, está limitado ao âmbito da impugnação recursal.



2. Caracteriza rematada violação do princípio tantum devolutum quantum appellatum e da coisa julgada a desclassificação operada em recurso exclusivo da acusação pública, quando visa exasperação da pena.



3. Recurso conhecido e provido, para declarar nula a decisão. (Recurso Especial nº 168554 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 19/08/1999, D.J.U. de 22/11/1999, p. 202, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 126, páginas 450 a 453).

b) A quebra de vidro de automóvel, para a subtração de objeto que se encontra no seu interior, caracteriza a qualificadora prevista no inciso I, do parágrafo 4º, do artigo 155 do Código Penal

PENAL. FURTO QUALIFICADO.



Se o objeto do furto foi o rádio toca-fitas do automóvel e o obstáculo rompido para a subtração da coisa foi o vidro quebra-vento de uma das portas dianteiras do veículo, incide a qualificadora do parágrafo 4º, I, do Art. 155 do Código Penal.



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 1388 – RJ, 6ª Turma, Rel. Min. CARLOS THIBAU, j. 05/03/1991, D.J.U. de 22/04/1991, p. 4799, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 21, páginas 252 a 257).

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO, QUE TINHA POR OBJETO A APROPRIAÇÃO DO SOM QUE SE ENCONTRAVA NO INTERIOR DE VEÍCULO. QUEBRA-VENTO DE AUTOMÓVEL. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO EXTERNO. QUALIFICADORA CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.



I. Dirigindo-se o furto à apropriação do som localizado no interior de automóvel, e não do automóvel em si, considera-se este como obstáculo exterior àquele.



II. O rompimento de obstáculo externo – quebra-vento - ao objeto do furto caracteriza a circunstância qualificadora.



III. Recurso provido para, cassando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão de primeiro grau quanto à consideração da qualificadora. (Recurso Especial nº 294503 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 16/04/2002, D.J.U. de 05/08/2002, p. 375).

c) O privilégio do parágrafo 2º do artigo 155 do Código Penal é inaplicável às hipóteses de furtos qualificados previstas no parágrafo 4º do mesmo preceito. 

CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FURTO QUALIFICADO. CABIMENTO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2º DO ART. 155. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.



É incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2º, do Código Penal, mesmo sendo primário o réu e, a coisa furtada, de pequeno valor, em face da incidência da circunstância qualificadora.



II. Embargos acolhidos. (Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 292.438 – MG, 3ª Seção, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 12/11/200, D.J.U. de 15/12/2003, p. 179, publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

2 - Impossibilidade de reformatio “in mellius” em recurso exclusivo da acusação 



Há muito a Suprema Corte sedimentou orientação que veda a rescisão de decisões condenatórias firmadas em primeiro grau para, de qualquer forma, beneficiar o sentenciado, ao apreciar inconformismo ministerial que pretenda o agravamento da punição interposta :

“PROCESSUAL PENAL. ABSOLVIÇÃO DE RÉU QUE NÃO APELOU. “REFORMATIO IN MELLIUS”. IMPOSSIBILIDADE. ART. 574 DO CPP.


Incabível que o Tribunal de Justiça, julgando apelação do MP para majoração das penas cominadas aos dois réus processados, só um dos quais também apelou, dê provimento àquela primeira apelação para exasperar a pena do acusado que igualmente apelara e absolva exatamente o acusado que se manteve silente. A impossibilidade da “reformatio in mellius” decorre do sistema do nosso CPP (arts. 574, 577 e 579) e em atenção ao princípio “tantun devolutum quantum apelatum” Divergência jurisprudencial. Recurso extraordinário de que se reconhece, ao fundamento das letras “a” e “d” do permissivo constitucional e a que se dá provimento para tornar sem efeito a absolvição concedida ao réu BERALDINO PEREIRA DA ROCHA, pelo acórdão recorrido” (Recr. 95.877-1 - SP - 2ª Turma - Min. ALDIR PASSARINHO - DJU 111:9259, 08.06.84)

“Reformatio in Mellius”



O princípio “tantum devolutum quantum apellatum” configura obstáculo à “reformatio in mellius” diante de recurso exclusivamente da acusação, pleiteando o agravamento da pena”(Recr. 103.865-9 - SP - 2ª Turma - Min. FRANCISCO RESEK - DJU 226:19932, 23.11.1984 - RTJ 112:472).

“Reformatio In Mellius”



O princípio  “tantum devolutum quantum apellatum” configura obstáculo à “reformatio in mellius” diante de recurso exclusivo da acusação, pleiteando o agravamento da pena (Recr. 104.980-4 - SP - 2ª Turma - Min. FRANCISCO RESEK - DJU 82:6335, 03.05.85).

“APELAÇÃO CRIMINAL”



Insubsistente a reforma da sentença em benefício do réu, a partir do recurso da acusação que perseguia a exasperação da pena.



Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 



Recurso Extraordinário de que se conhece e a que se dá provimento, para anular o acórdão recorrido, a fim de que a Colenda Câmara “a quo” julgue como de direito, a apelação interposta pelo Ministério Público” (Recr 102.987 - SP - 1ª Turma - Min. OCTÁVIO GALLOTTI - RTJ 114:1117 - j. 02.08.85)

“Recurso Extraordinário Criminal. Reformatio In Mellius”


Anula-se a decisão que, à falta de recurso da defesa, vale-se do apelo da acusação para reduzir a pena que esse buscava aumentar.



RE conhecido e provido para determinar que, anulado o acórdão recorrido, outro seja proferido nos limites da apelação” (Recr. 108.668.8 - SP - 2ª T - Min. CÉLIO BORJA - DJU 180.17144, 19.09.86)

“ROUBO CONSUMAÇÃO. REFORMATIO IN MELLIUS” É firme a jurisprudência do STF no sentido de que ofende o artigo 574 do Código de Processo Penal a decisão que, na ausência de recurso do réu, se serve do da acusação, que visa a exasperar a pena, para minorá-la.
(Recr. 108.479 - SP - 1ª T - Min. Moreira Alves - RTJ 125:759 - j. 06.10.87).



Este também tem sido o majoritário entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO. REFORMATIO IN MELLIUS. RECURSO EXCLUSIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM. OFENSA.



1. O poder da reformatio in mellius, deferido pelo artigo 617 do diploma penal instrumental, está limitado ao âmbito da impugnação recursal.



2. Caracteriza rematada violação do princípio tantum devolutum quantum appellatum e da coisa julgada a desclassificação operada em recurso exclusivo da acusação pública, quando visa apenas à imposição de regime de cumprimento de pena mais gravoso.



3. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." (Súmula do STJ, Enunciado nº 126).



4. A consideração só quantitativa das causas especiais de aumento de pena, submetidas a regime legal alternativo, é expressão, em última análise, da responsabilidade penal objetiva, enquanto a qualitativa é própria do direito penal da culpa e atende aos imperativos da individualização da pena, permitindo, ad exemplum, que uma única causa especial de aumento alternativa possa conduzir à imposição de regime de cumprimento de pena fechado e, em contrapartida, que mais de uma causa especial de aumento de pena, diante do caso concreto, requisite tão-somente a imposição de regime semi-aberto.



5. Recurso conhecido em parte e provido. (Recurso Especial nº 253691 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 05/03/2002, D.J.U. de 24/06/2002, p. 349).

“EMENTA – RECURSO ESPECIAL – INCONFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL QUANTO À APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ‘REFORMATIO IN MELLIUS’; NÃO ADOÇÃO DA AGRAVANTE DO REPOUSO NOTURNO, POR NÃO ESTAR HABITADA A CASA ONDE SE DEU O FURTO; PELA CONCESSÃO DE ‘SURSIS’ E RECONHECIMENTO DE FURTO PRIVILEGIADO, SENDO O RÉU PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES – ACEITAÇÃO DAS TRÊS PRIMEIRAS TESES, MAS INACOLHIMENTO DA ÚLTIMA, CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPLICA NA MANUTENÇÃO DO JULGADO RECORRIDO E IMPROVIMENTO DO RESP.

1. Contrariamente ao pensamento da doutrina, nas instância superiores a jurisprudência, reiteradamente, repele o princípio da ‘reformatio in mellius’, onde se beneficia o réu, em recurso unicamente da Acusação.

2. Para o reconhecimento da agravante do repouso noturno (§1º do art. 155, CP), não tem qualquer importância o fato da casa, onde ocorreu o furto, estar habitada e seu morador dormindo.

3. Para a concessão do sursis contam-se também, entre outras coisas, os antecedentes do condenado, não somente sua primariedade e o montante da pena não superior a dois anos.

4. Para o reconhecimento do furto privilegiado, aí sim, a lei exige primariedade e pequeno valor da ‘res furtiva’, descartados outros requisitos, entre os quais bons antecedentes.

5. Recurso conhecido, mas improvido.” (Recurso Especial nº 75.011 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. ANSELMO SANTIAGO, j. 29/9/1997, D.J.U. de 03/11/1997, p. 56379)

EMENTA – PROCESSUAL PENAL. REFORMATIO IN MELLIUS. RECURSO DA ACUSAÇÃO VISANDO A EXASPERAÇÃO DA PENA.

1. Malgrado a sua admissibilidade pela doutrina, a jurisprudência do STF recusa aplicação à reforma para melhor no recurso exclusivo da acusação por força do princípio tantum devolutum quantum apellatum.

2. Recurso conhecido e provido” (Recurso Especial nº 72745 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 22/10/1996, D.J.U. de 22/4/1997, p. 14458)

EMENTA – ROUBO. CONSUMAÇÃO. REFORMATIO IN MELLIUS. RECURSO EXCLUSIVO DA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Entende-se consumado o roubo se o agente, depois de desapossar a vítima, tem a disponibilidade da coisa subtraída, ainda que por um breve espaço de tempo.

2. Deve ser anulada a decisão que, à falta de recurso da defesa, vale-se do apelo da acusação para reduzir a pena imposta.

3. Recurso conhecido e provido.” (Recurso Especial nº 159946 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 17/11/1998, D.J.U. de 22/02/1999).
RECURSO ESPECIAL. RAPTO. DESCLASSIFICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REFORMATIO IN MELLIUS. RECURSO EXCLUSIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM. OFENSA.



1. O poder da reformatio in mellius, deferido pelo artigo 617 do diploma penal instrumental, está limitado ao âmbito da impugnação recursal.



2. Caracteriza rematada violação do princípio tantum devolutum quantum appellatum e da coisa julgada a desclassificação operada em recurso exclusivo da acusação pública, quando visa exasperação da pena.



3. Recurso conhecido e provido, para declarar nula a decisão. (Recurso Especial nº 168554 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 19/08/1999, D.J.U. de 22/11/1999, p. 202, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 126, páginas 450 a 453, que ora se oferta como paradigma).



Pede-se licença para transcrever, na íntegra, o relatório e o voto do Culto Ministro HAMILTON CARVALHIDO:

“RELATÓRIO

Recurso especial interposto contra acórdão da 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (fl. 193) que deu parcial provimento ao apelo ministerial para, reformando a sentença que condenou o réu a dois anos e dois meses de reclusão em regime aberto, desclassificar o delito de rapto violento para o de constrangimento ilegal com emprego de arma e reduzindo-lhe a pena para sete meses de detenção.

Ofensa ao artigo 599 do Código de Processo Penal e dissídio jurisprudencial fundam a insurgência especial.

Pretende o Ministério Público seja anulada a decisão, em face da violação do princípio tantum devolutum quantum appellatum, pois sua irresignação foi posta apenas no sentido de exasperar a pena.

Recurso tempestivo (fl. 133) e contra-arrazoado (fls. 151/159).

Positivo o juízo de admissibilidade (Constituição da República, artigo 105, inciso III, alíneas a e c).

O Ministério Público Federal veio pelo provimento do recurso (fls. 169/173).

É o relatório.

VOTO

O SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): Sr. Presidente, em recurso de apelação interposto pelo Ministério Público, entendeu a Corte Estadual de provê-lo parcialmente, para desclassificar o fato do artigo 219 do Código Penal (rapto) para o artigo 146, § 1º (constrangimento ilegal), do mesmo diploma legal.

Ocorre que, da sentença, não apelou o réu, fazendo-o, apenas, o Ministério Público, no intento de ver majorada a pena imposta.

Tem-se, pois, que a decisão foi impugnada tão-só quanto à quantidade da sanção, transitando, no mais, em julgado.

Ofensa ao princípio tantum devolutum quantum appellatum é manifesta, por induvidoso que o poder da reformatio in melius, deferido pelo artigo 617 do diploma penal instrumental, está limitado ao âmbito da impugnação recursal.

Decidindo além dos limites da parte do decisório que foi impugnada pelo recurso ministerial, desenganadamente, violou o julgado da Corte Estadual o artigo 559 do Código Processual Penal e ofendeu a coisa julgada.

O Excelso Supremo Tribunal tem entendimento mais rigoroso em proteção do princípio tantum devolutum quantum appellatum, valendo, a propósito, conferir o julgamento do Recurso Criminal nº 108.479-SP, em que foi relator o eminente Ministro Moreira Alves, in DJ de 05.02.88, p. 1383:

"Roubo. Consumação. Reformatio in melius. 

— É firme a jurisprudência do STF no sentido de que ofende o artigo 574 do Código de Processo Penal a decisão que, na ausência de recurso do réu, se serve do da acusação, que visa a exasperar a pena, para minorá-la.

— Por outro lado, o Plenário desta Corte, ao julgar, em 17.09.87, o RECr nº 102.490, decidiu, por ampla maioria, que o roubo já está consumado se o ladrão é preso em decorrência de perseguição imediatamente após a subtração da coisa, não importando assim que tenha, ou não, posse tranqüila desta.

Recurso extraordinariamente conhecido e provido."

Pelo exposto, conheço do recurso e o provejo, para declarar nula decisão recorrida e determinar novo julgamento do apelo ministerial.

É o voto.”



Evidencia-se extremamente nítido o paralelismo entre a hipótese dos autos e a versada no aresto indicado como paradigma da divergência. Nas duas, cuida-se de recursos interpostos exclusivamente pelo Ministério Público intentando agravar a reprimenda imposta ao sentenciado. Totalmente colidentes, entretanto, as soluções. Enquanto o acórdão recorrido provê parcialmente o recurso da acusação, mas, também, reforma, “in mellius”, a decisão condenatória para afastar qualificadora a conceder o privilégio ao condenado; o v. julgado trazido a confronto repele, decisivamente, tal possibilidade.



De fato, para o acórdão recorrido:



“Agora, entendendo a Turma Julgadora que o apelo do Ministério Público devolve, integralmente, ao Tribunal, o conhecimento do “thema decidendum”, permitindo a chamada “reformatio in mellius”, verifica-se que a sentença comporta outros e importantes reparos.” (fls. 163/164).


Enquanto para o paradigma:

“Ocorre que, da sentença, não apelou o réu, fazendo-o, apenas, o Ministério Público, no intento de ver majorada a pena imposta.

Tem-se, pois, que a decisão foi impugnada tão-só quanto à quantidade da sanção, transitando, no mais, em julgado.

Ofensa ao princípio tantum devolutum quantum appellatum é manifesta, por induvidoso que o poder da reformatio in melius, deferido pelo artigo 617 do diploma penal instrumental, está limitado ao âmbito da impugnação recursal.

Decidindo além dos limites da parte do decisório que foi impugnada pelo recurso ministerial, desenganadamente, violou o julgado da Corte Estadual o artigo 559 do Código Processual Penal e ofendeu a coisa julgada.”



Patenteia-se, portanto, o dissenso pretoriano, que não admite “reformatio in mellius”, em face do princípio “tantum devolutm quantum appellatum” para, em recurso exclusivo da acusação, buscando a elevação da pena, reduzí-la ou absolver o réu.

3 - A quebra de vidro de automóvel para a subtração de objeto que se encontra no seu interior caracteriza a qualificadora prevista no inciso I, do parágrafo 4º, do artigo 155 do Código Penal



A Egrégia Sexta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 1388 - RJ, julgado em 05/03/1991 e publicado no Diário Oficial da União de 22/04/1991, página 4799 (cujo acórdão está publicado, na íntegra, na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 21, páginas 253 a 257), sendo relator o Culto Ministro CARLOS THIBAU, proferiu a seguinte decisão, cuja ementa tem o seguinte teor:

PENAL. FURTO QUALIFICADO.



Se o objeto do furto foi o rádio toca-fitas do automóvel e o obstáculo rompido para a subtração da coisa foi o vidro quebra-vento de uma das portas dianteiras do veículo, incide a qualificadora do parágrafo 4º, I, do Art. 155 do Código Penal.



Recurso conhecido e provido.



Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e o voto do respeitado Ministro Relator:

“RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS THIBAU: O Doutor Procurador de Justiça do Estado do Rio de Janeiro junto à E. 2ª Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Rio de Janeiro interpôs recurso especial contra acórdão daquele colegiado que, por maioria, deu provimento à apelação de Paulo Roberto do Nascimento, para excluir da condenação que Ihe foi imposta, pela prática de tentativa de furto qualificado, a qualificadora de rompimento de obstáculo prevista no art. 155, § 4º, I, do CP (fls. 97/103).

Com fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da Constituição, sustenta o recorrente que o acórdão violou o art. 155, § 4º, I, do CP, e divergiu da jurisprudência do E. Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, ao considerar que o arrombamento do quebra-vento de um veículo, para subtração de um rádio no seu interior, não configuraria o rompimento de obstáculo caracterizador do furto qualificado.

O recurso foi impugnado pelo recorrido (fls. 105/106) e admitido na Corte de origem (fl. 108).

Contra-razões à fl. 118.

Parecer da douta SGR, às fls. 122/123, pelo provimento do apelo, porque o quebra-vento foi rompido, não para subtração do carro, mas para subtração de rádio-toca-fitas instalado em seu interior.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS THIBAU (Relator): Na sentença de primeira instância a qualificadora foi considerada porque o réu, para entrar no automóvel da vítima e subtrair o rádio toca-fitas, teve de romper o quebra-vento de uma das portas dianteiras do veículo (fls. 61/63).

Sua apelação foi provida, tendo sido reduzida a pena imposta, de 4 anos e 6 meses de reclusão e 45 dias multa, no valor de um trigésimo do salário-mínimo vigente à época do fato, para 11 meses e 10 dias de reclusão e 6 dias de multa. O regime inicial fechado foi modificado para regime semi-aberto porque o apelante estaria a três meses do término da pena, já feita a redução respectiva.

No acórdão recorrido consideraram os doutos votos vencedores que inexistiria a qualificadora porque o quebra-vento da porta do automóvel seria uma peça inerente à existência do veículo em sua própria concepção e não um dispositivo de segurança instalado para a proteção da coisa. Além disso, a pena foi também reduzida porque o MM. Juiz sentenciante, embora reconhecendo a existência de mera tentativa, não reduzira em 1/3 a reprimenda. Por tudo isso e também por não haver nos autos certidão sobre a reincidência do réu, em segunda instância a pena-base corporal foi fixada em 2 anos de reclusão e a pecuniária em 15 dias-multa. Tais penas foram, então, reduzidas a 1 ano e seis meses de reclusão e a 12 DM face à confissão espontânea, sendo, a seguir, diminuídas de 1/3 pela simples tentativa.

O recurso especial prende-se, apenas, ao crime qualificado pelo rompimento de obstáculo impeditivo à subtração de res furtiva.

O recorrente trouxe à colação acórdãos do E. Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, todos no sentido de que se aperfeiçoaria o furto qualificado pelo rompimento de uma das janelas defletoras ou quebra-ventos do veículo (A. Criminais 317.345 e 442.609). OS arestos não foram apresentados na íntegra por cópia, havendo apenas transcrição de trechos de votos ou de ementas, que não esclarecem se os furtos ali examinados seriam de objetos existentes dentro dos veículos ou se os delitos teriam por objeto os próprios veículos.

A distinção é importante, até mesmo para a caracterização da existência, ou não, da qualificadora. NELSON HUNGRIA, por exemplo, leciona que

"Não é obstáculo, no sentido legal, a resistência inerente à coisa em si mesma. Assim, não é furto qualificado a subtração da árvore serrada pelo próprio agente ou da porção de pano por ele cortada à respectiva peça, ou do pedaço de chumbo que violentamente destaca de um encanamento. É indeclinável que haja violência exercida contra um obstáculo exterior à coisa." ("Comentários ao Código Penal", Volume VII, página 41, Forense, 1980, 4ª edição).

No caso que ora se examina a diferença está em que o objeto furtado não foi o automóvel, mas o rádio toca-fitas que dentro dele se encontrava e que foi subtraído depois do rompimento do obstáculo externo que o protegia.

Tanto que não comprovada a similitude de situações, tenho como não existente a divergência e não conheço do recurso pela letra c do art. 105, III, da Constituição. Mas dele conheço pela letra a, porque entendo violado o art. 155, § 4º, I, do Código Penal, na medida em que o acórdão recorrido desclassificou a tentativa de furto qualificado para tentativa de furto simples ao considerar que o quebra-vento rompido seria inerente à própria res furtiva. Ora, o que foi furtado foi o rádio toca-fitas e não o automóvel, como nos exemplos mencionados por NELSON HUNGRIA, com cuja tese, aliás, não tenho compromisso.

Por isso é que, conhecendo do recurso especial apenas pela letra a, dou-lhe provimento para cassar, em parte, o acórdão recorrido, e restabelecer, no particular, a sentença de primeiro grau.

Como a parte reformada no acórdão diz respeito apenas à classificação do furto simples para qualificado, na forma tentada, há que se recompor a fixação da pena observando-se, quanto ao mais, os mesmos critérios adotados pelo E. Tribunal de Alçada.

Assim, como ali, face às circunstâncias judiciais (CP art. 59), a pena base foi fixada em 2 anos de reclusão e 15 DM, isto ‚é quanto à pena privativa de liberdade, na metade dentre aquelas cominadas para o furto simples, no que diz respeito ao furto qualificado deve ser observado o mesmo critério, pelo que a pena-base será de 4 anos de reclusão e, na mesma proporção, 30 DM.

Passando às circunstâncias legais, deliberou a douta 2ª Câmara do TACRIM - RJ que, em virtude do reconhecimento da confissão espontânea do crime pelo réu, incidiria a atenuante prevista no art. 65, III, d, pelo que reduziu a pena-base de 1/4, ficando, então, a reprimenda fixada em 1 ano e 6 meses de reclusão e 12 DM. Por isso, deve a pena-base de 4 anos de reclusão e 30 DM ser reduzida de 1/4, o que dará 3 anos de reclusão e 22 DM.

No que diz respeito às causas especiais de aumento ou diminuição da pena, considerou a douta Câmara presente a tentativa, e, então, aplicando o parágrafo único do art. 14 do Código Penal, reduziu de 1/3 a pena até então fixada. Cabe, então, fazer-se o mesmo, pelo que, a pena definitiva do recorrido será de 2 anos de reclusão e 7 DM.

Como, no entanto, o réu foi preso em flagrante em 16.08.88, já expirou o tempo da pena privativa de liberdade, pelo que, determino que se expeça em seu favor alvará de soltura, se por outro motivo não estiver preso.

É como voto.”
*          *         *



Recentemente, o Colendo Superior Tribunal de Justiça reiterou o mesmo entendimento:

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO, QUE TINHA POR OBJETO A APROPRIAÇÃO DO SOM QUE SE ENCONTRAVA NO INTERIOR DE VEÍCULO. QUEBRA-VENTO DE AUTOMÓVEL. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO EXTERNO. QUALIFICADORA CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.



I. Dirigindo-se o furto à apropriação do som localizado no interior de automóvel, e não do automóvel em si, considera-se este como obstáculo exterior àquele.



II. O rompimento de obstáculo externo – quebra-vento - ao objeto do furto caracteriza a circunstância qualificadora.



III. Recurso provido para, cassando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão de primeiro grau quanto à consideração da qualificadora. (Recurso Especial nº 294503 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 16/04/2002, D.J.U. de 05/08/2002, p. 375).

3.a - CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito da qualificadora prevista no inciso I, do parágrafo 4º, do artigo 155 do Código Penal:



Entendeu o acórdão recorrido:



“Em primeiro lugar para afastar a qualificadora do rompimento de obstáculo, pela qual o réu não pode responder por ter quebrado o vidro do veículo, pois se visasse furtar o automóvel, a violência teria sido exercida sobre a própria coisa, não se podendo, por uma questão de lógica, admitir a causa de aumento quando a intenção dos agentes limitou-se à subtração da acessório do interior do carro, consoante aliás pontificou nesta Corte o eminente Gonzaga Franceschini (RJD 18/80).” (fls. 164).


Enquanto para o julgado colacionado:

“A distinção é importante, até mesmo para a caracterização da existência, ou não, da qualificadora. NELSON HUNGRIA, por exemplo, leciona que

"Não é obstáculo, no sentido legal, a resistência inerente à coisa em si mesma. Assim, não é furto qualificado a subtração da árvore serrada pelo próprio agente ou da porção de pano por ele cortada à respectiva peça, ou do pedaço de chumbo que violentamente destaca de um encanamento. É indeclinável que haja violência exercida contra um obstáculo exterior à coisa." ("Comentários ao Código Penal", Volume VII, página 41, Forense, 1980, 4ª edição).

No caso que ora se examina a diferença está em que o objeto furtado não foi o automóvel, mas o rádio toca-fitas que dentro dele se encontrava e que foi subtraído depois do rompimento do obstáculo externo que o protegia.

Tanto que não comprovada a similitude de situações, tenho como não existente a divergência e não conheço do recurso pela letra c do art. 105, III, da Constituição. Mas dele conheço pela letra a, porque entendo violado o art. 155, § 4º, I, do Código Penal, na medida em que o acórdão recorrido desclassificou a tentativa de furto qualificado para tentativa de furto simples ao considerar que o quebra-vento rompido seria inerente à própria res furtiva. Ora, o que foi furtado foi o rádio toca-fitas e não o automóvel, como nos exemplos mencionados por NELSON HUNGRIA, com cuja tese, aliás, não tenho compromisso.

Por isso é que, conhecendo do recurso especial apenas pela letra a, dou-lhe provimento para cassar, em parte, o acórdão recorrido, e restabelecer, no particular, a sentença de primeiro grau.



Em síntese, para a decisão recorrida: 

“o réu não pode responder por ter quebrado o vidro do veículo, pois se visasse furtar o automóvel, a violência teria sido exercida sobre a própria coisa, não se podendo, por uma questão de lógica, admitir a causa de aumento quando a intenção dos agentes limitou-se à subtração da acessório do interior do carro” (fls. 164).



Enquanto para paradigma:

“No caso que ora se examina a diferença está em que o objeto furtado não foi o automóvel, mas o rádio toca-fitas que dentro dele se encontrava e que foi subtraído depois do rompimento do obstáculo externo que o protegia.”

4  - O privilégio do parágrafo 2º do artigo 155 do Código Penal é inaplicável às hipóteses de furtos qualificados previstas no parágrafo 4º do mesmo preceito. 



A Egrégia 3ª Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de Divergência nº 292.438 - MG - , julgado em 12/01/2003 e publicado no Diário Oficial da União de 15/12/2003, página 179 (cujo acórdão está publicado, na íntegra, na Revista Eletrônica de Justiça do Superior Tribunal de Justiça), sendo relator o Culto Ministro GILSON DIPP, proferiu a seguinte decisão, cuja ementa tem o seguinte teor:

“CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FURTO QUALIFICADO. CABIMENTO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2º DO ART. 155. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.



É incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2º, do Código Penal, mesmo sendo primário o réu e, a coisa furtada, de pequeno valor, em face da incidência da circunstância qualificadora.



II. Embargos acolhidos.”



Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e o voto do respeitado Ministro Relator:

“RELATÓRIO
 

EXMO. SENHOR MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

O Ministério Público Federal interpõe embargos de divergência contra o acórdão de fls. 60⁄67, da e. 6ª Turma, cuja ementa tem o seguinte teor:

 

"PENAL. FURTO QUALIFICADO. FURTO PRIVILEGIADO. COMPATIBILIDADE.
- É admissível, no  furto qualificado (CP, art. 155, § 4º), a incidência do privilégio legal que autoriza a substituição da pena restritiva de liberdade por pena pecuniária, desde que presentes os pressupostos  inscritos no art. 155, §  2º, do Estatuto Punitivo.
- A circunstância  de situar-se o preceito benigno em parágrafo anterior ao que define o furto qualificado não afasta o favor legal dessa espécie delituosa.
- Recurso especial conhecido e provido." (fl. 67).

 

O Ministério Público Federal alega divergência com julgado da 5ª Turma desta Corte, nos termos da seguinte ementa:

 

"CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. NULIDADE. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL, AFASTAMENTO DE AGRAVANTES E ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 07. NÃO CONHECIMENTO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÕES FUNDAMENTADAMENTE AFASTADAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. CABIMENTO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2.º, DO ART. 155. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - Não se conhece de alegação de nulidade do processo criminal, em razão da ausência de interrogatório do recorrente, se o tema não foi apreciado em 2º grau de jurisdição, sob pena de indevida supressão de instância.
II – Incabível o conhecimento das pretensões de desconsideração de concurso material, de absolvição, por ausência de provas, e do afastamento de circunstâncias agravantes, tendo em vista a necessária reapreciação do material cognitivo e incursão na seara fática-probatória, inviável em sede de recurso especial, em face da incidência da Súmula n.º 07 desta Corte. Precedentes.
III – Improcedentes as alegações de carência de fundamento da sentença e de inépcia da denúncia, fundamentadamente rejeitadas pelo acórdão recorrido. 
IV - É incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2.º do Código Penal, mesmo sendo primário o réu e, a coisa furtada, de pequeno valor, em face da incidência da circunstância qualificadora do concurso de agentes. Precedentes.
V – Recurso parcialmente conhecido e desprovido."
(RESP 130.261⁄PR, DJ de 08⁄04⁄2002, de minha Relatoria)

 

 

Admitidos os embargos (fls. 87⁄88), estes foram impugnados (fls. 127⁄131).

A d. Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo acolhimento dos embargos (fl. 138).

É o relatório.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 292.438 - MG (2002⁄0064911-3)

VOTO
 

EXMO. SENHOR MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de divergência de posicionamentos, entre a 6ª e a 5ª Turma desta Corte, a respeito da incidência do privilégio legal do § 2º do art. 155 do Código Penal no crime de furto qualificado.

O acórdão divergente, da relatoria do Ministro Vicente Leal, entendeu que é admissível o reconhecimento do mencionado privilégio no delito de furto qualificado. 

O acórdão paradigma, por outro lado, explicita posicionamento no sentido de ser incabível o disposto no art. 155, § 2º, do Estatuto Repressor, mesmo em se tratando de réu primário e a coisa furtada de pequeno valor, em virtude da incidência de circunstância qualificadora.

Merece prosperar a irresignação.

In casu, tratou-se de recurso especial contra acórdão da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de Minas Gerais, que negou provimento ao recurso de apelação de Sidney de Freitas Fernandes, visando à aplicação do privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal.

O i. Relator do apelo excepcional, Min. Vicente Leal, deu provimento ao recurso, asseverando que não haveria incompatibilidade entre os §§ 2º e 4º do art. 155 do Estatuto Punitivo, sendo que o fato de o privilégio legal estar situado em parágrafo anterior ao que define o furto qualificado não afastaria a benesse.

Contudo, o entendimento predominante na 5ª Turma desta Corte orienta-se no sentido de é incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2º, do Código Penal, mesmo sendo primário o réu e, a coisa furtada, de pequeno valor, em face da incidência da circunstância qualificadora. 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Turma:

 

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. CONSIDERAÇÃO COMO MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL.
I - Ao furto qualificado não se aplica a minorante da forma privilegiada. O menor desvalor de resultado, desde que não seja insignificante, carece de relevância jurídica no sentido de afetar o desvalor da ação na figura típica do furto qualificado. (Precedentes do STJ e do Pretório Excelso).
II - Inquéritos e processos em andamento não podem ser considerados, como maus antecedentes, para fins de exacerbação da pena-base. (Precedentes desta Corte e do c. Supremo Tribunal Federal).
III - Cumpre reduzir a pena-base se ela foi majorada, pela circunstância de o réu responder a outro processo criminal.
Recurso parcialmente provido.” (RESP n.º 523.018⁄SC; Rel. Ministro Felix Fischer, julgado em 16⁄09⁄2003) 
 

“RECURSO ESPECIAL - PENAL - FURTO QUALIFICADO E PRIVILÉGIO - IMPOSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA.
- A existência de qualificadora inibe a aplicação do privilégio contido no § 2º do art. 155 do CP.
- Recurso desprovido.” 
(RESP 173248 ⁄ SP ; Rel. Ministro Jorge Scartezzini; DJ 13⁄09⁄1999) 
 

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INAPLICABILIDADE DO § 2º DO ART. 155 DO CP. DESVALOR DE AÇÃO E DESVALOR DE RESULTADO.
Segundo precedentes "ao furto qualificado não se aplica a minorante do furto privilegiado. O menor desvalor de resultado, desde que não insignificante, carece de relevância jurídica para afetar o desvalor de ação próprio das formas qualificadas. A incidência do privilegiado,  outrossim, não pode ter, indiferentemente, o mesmo efeito na forma qualificada que tem na forma básica." (REsp 126.560⁄DF, Rel. Min José Arnaldo, REsp 195.098⁄SC, Rel. Min. Felix Fischer).
Recurso conhecido mas, desprovido.” (RESP 202598 ⁄ SP ; Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca; DJ 20⁄03⁄2000)
 

A Terceira Seção desta Corte já firmou entendimento, na mesma linha, conforme se depreende do seguinte precedente:

 

“CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FURTO QUALIFICADO.  PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2.º, DO ART. 155. DESCABIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
É inaplicável, ao furto qualificado, a minorante prevista no art. 2º do art. 155 do Código Penal.
Não há como preponderar o desvalor do resultado sobre o desvalor da conduta.
Embargos acolhidos.” (ERESP n.º 67.315⁄SP, de minha relatoria; DJ 25⁄03⁄2002)
 

Diante do exposto, acolho os embargos.

É como voto.”

*          *         *



O Colendo Superior Tribunal de Justiça vem adotando, majoritamente este entendimento:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. INCIDÊNCIA DE QUALIFICADORA DE CONCURSO DE AGENTES. INCABÍVEL O PRIVILÉGIO.



1. Considera-se consumado o crime de furto, bem como o de roubo, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, sendo prescindível que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STF e do STJ.



2. É incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2º, do Código Penal, em face da incidência da circunstância qualificadora do concurso de agentes.



3. Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 479695 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 06/11/2003, D.J.U. de 01/12/2003, p. 393).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. CONSIDERAÇÃO COMO MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL.



I - Ao furto qualificado não se aplica a minorante da forma privilegiada. O menor desvalor de resultado, desde que não seja insignificante, carece de relevância jurídica no sentido de afetar o desvalor da ação na figura típica do furto qualificado. (Precedentes do STJ e do Pretório Excelso).



II - Inquéritos e processos em andamento não podem ser considerados, como maus antecedentes, para fins de exacerbação da pena-base. (Precedentes desta Corte e do c. Supremo Tribunal Federal).



III - Cumpre reduzir a pena-base se ela foi majorada, pela circunstância de o réu responder a outro processo criminal. 


Recurso parcialmente provido. (Recurso Especial nº 523018 – SC, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 16/09/2003, D.J.U. de 28/10/2003, p. 350).

"Habeas Corpus. Furto qualificado-privilegiado.



Não se aplica ao crime de furto qualificado o benefício previsto no § 2º do art. 155, do Código Penal, vez que a existência da qualificadora inibe a aplicação do privilégio, inobstante a primariedade e o pequeno valor ou pequeno prejuízo. Incompatibilidade. Reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 26205 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 24/06/2003, D.J.U. de 25/08/2003, p. 337).

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CABIMENTO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2.º, DO ART. 155. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



É incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2.º do Código Penal, mesmo sendo primário o réu e, a coisa furtada, de pequeno valor, em face da incidência da circunstância qualificadora do concurso de agentes. Precedentes.



Recurso que merece ser provido, para que se restabeleça a decisão monocrática, quanto à inaplicabilidade da figura do privilégio Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 4311232 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 20/05/2003, D.J.U. de 16/06/2003, p. 376).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. FORMA PRIVILEGIADA. ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. EMBARGOS INFRINGENTES. PENA AQUÉM DO MÍNIMO.



Ao furto qualificado não se aplica a minorante da forma privilegiada. O menor desvalor de resultado, desde que não seja insignificante, carece de relevância jurídica no sentido de afetar o desvalor de ação na figura típica do furto qualificado. (Precedentes

do STJ e do Pretório Excelso).



Recurso parcialmente conhecido e, aí, provido. (Recurso Especial nº 443550 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 22/04/2003, D.J.U. de 02/06/2003, p. 326).

4.a - CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito do privilégio previsto no parágrafo 2º, do artigo 155 do Código Penal:



Entendeu o acórdão recorrido:



“Na seqüência, de rigor o reconhecimento do privilégio, preenchidos os únicos requisitos estabelecidos pelo § 2º, do art. 155, do estatuto repressivo, cuja aplicação não sofre restrição do fato do delito ter sido cometido em concurso por duas pessoas.” (fls. 164).


Enquanto para o julgado colacionado:

“Contudo, o entendimento predominante na 5ª Turma desta Corte orienta-se no sentido de é incabível a aplicação do privilégio constante no art. 155, § 2º, do Código Penal, mesmo sendo primário o réu e, a coisa furtada, de pequeno valor, em face da incidência da circunstância qualificadora”.

5.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, demonstrados fundamentadamente os dissídios jurisprudenciais, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, na parte em que afastou a qualificadora do rompimento de obstáculo, bem assim, concedeu o privilégio ao recorrido, para que o réu seja condenado por infração ao artigo 155, § 4º, I e IV, do Código Penal, elevando as penas para 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.



São Paulo, 23 de março de 2003.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça

PERSEU   GENTIL   NEGRÃO

Procurador de Justiça
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